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RESUMO: Em linhas gerais, este Artigo consiste basicamente, numa 
investigação teórica acerca dos fundamentos e pressupostos que orientam a 
teoria da sociologia pública, elaborada e sistematizada pelo sociólogo Euro-
Americano Michael Burawoy, e que tem na edição brasileira, o sociólogo Ruy 
Braga como co-autor e colaborador. Trata-se de uma análise teórica que visa 
dar conta do esclarecimento de uma categoria central, e por isso fundamental, 
que aparece nas sistematizações de Burawoy e Braga, isto é: a noção de 
sociologia, que é definida e trabalhada pelos autores. Enquanto teoria social 
crítica, a teoria da sociologia pública se desenvolve a partir de dois 
questionamentos fulcrais: sociologia para que? e para quem? De uma forma 
geral, este duplo questionamento, colocado dentro da perspectiva histórica, nos 
faz retomar a questão referente à validade da unidade teoria/prática do 
conhecimento humano-social, na sociedade contemporânea, de modo crítico a 
divisão historicamente construída entre trabalho material/trabalho espiritual. 
Assim, desenvolveremos aqui, alguns breves comentários, acerca das teses de 
Burawoy, principalmente no que tange à sua tese da divisão do trabalho 
sociológico. 
 
PALAVRAS CHAVE: Sociologia Pública, Divisão do Trabalho Sociológico, 
Principio Educativo. 
 
 

Em uma nota introdutória, presente logo no inicio do livro Por Uma 

Sociologia Pública, os autores apresentam a definição da palavra 

engajamento, segundo o Dicionário Houaiss de Língua Portuguesa. Segundo 

tal dicionário, o verbete «ENGAJAMENTO» seria:  “Participação ativa em 

assuntos e circunstâncias de relevância política e social, passível de ocorrer 

por meio de manifestação intelectual pública, de natureza teórica, artística ou 

jornalística e atividades práticas no interior de grupos organizados, 

movimentos, partidos.” 

 

A partir daí, os organizadores – em especial, Ruy Braga– apresentam, 

então, o livro: 
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O livro que o leitor tem ora em mãos pretende ser uma 
introdução ao debate a respeito de uma prática sociológica 
organizada em torno da centralidade axiológica do 
conhecimento dos subalternos, engajada com diferentes 
públicos, extra-acadêmicos, organizados em movimentos 
sociais progressistas, inimiga declarada da tirania do mercado 
e do despotismo do Estado. Uma espécie de combate 
internacionalista em defesa dos interesses da humanidade. 
(BURAWOY, 2009, p.13). 
 
 

É obvio que estas considerações prévias à leitura da obra não são em 

nada gratuitas. Estas notas nos parecem ser bastante elucidativas para 

iniciarmos nossas reflexões acerca da concepção de sociologia que vem sendo 

trabalhada por Burawoy, em sua teoria da sociologia pública. Em primeiro 

lugar, deve-se destacar que os autores advertem e evidenciam, de forma clara 

e prévia, que se trata ali de uma discussão sociológica cujo eixo axial central 

de problematização orbita em torno da relação da teoria e da prática do 

conhecimento humano-social, mediante um contexto sócio-histórico pautado 

pela aliança dos mercados com o Estado, em favor da intervenção e extensão 

direta dos princípios de mercado aos indivíduos e à “sociedade” como um tôdo, 

isto é, o movimento da terceira onda.  

Nesse sentido, percebe-se desde o início, que se trata de uma 

proposição teórica que visa resgatar a leitura crítica da sociedade, a partir de 

uma orientação que privilegie a interação da sociologia e dos sociólogos com a 

própria sociedade. Nesse sentido, a teoria da sociologia pública não se exime 

em adotar como perspectiva referencial a compromissos valorativos, morais e 

políticos, junto à prática científico-sociológica, em defesa, abertamente, das 

classes subalternas do sistema capitalista. Portanto, não há aqui espaço para a 

distinção e/ou oposição pétrea entre a ciência e a política. 

 

O diagnóstico elaborado por Burawoy parte de uma 
constatação muito próxima daquela presente também em 
Bourdieu, ou seja, a de que o aumento de interesse por uma 
sociologia pública deriva, em parte, da reação ao “avanço 
generalizado da privatização”. Por sociologia pública, Burawoy  
(2005) compreende genericamente algo tal um “estilo” de se 
fazer sociologia “engajada” e que não se confunde à 
indispensável busca da objetividade científica – com todas as 
exigências éticas e compromissos valorativos inerentes a essa 
busca – com a adoção ostensiva de uma neutralidade moral ou 
mesmo política. (BRAGA e MELO, 2009, p.2). 



 

Nesta passagem, Braga e Melo reafirmam que o apelo por uma 

sociologia pública se dá, em grande medida, dentro de uma idéia geral de 

reação ao “avanço generalizado da privatização”; o quê, em outras palavras, 

significa uma reação ao modelo de organização política, econômica, cultural e 

social imposto pelas elites internacionais a partir da década de 80, e que, na 

década de 90, se expandiu significativamente por todo o mundo, em 

consonância com o fenômeno da globalização capitalista e o “vazio” da 

democracia burguesa1 no plano político, trata-se, portanto, do chamado 

neoliberalismo político e da reestruturação produtiva. 

Em linhas gerais, a relação da sociologia com o movimento do real, é a 

máxima fundamental que orienta às teses propostas pela sociologia pública. 

Entretanto, a complexidade da relação sociologia/sociedade reside justamente 

no fato de a sociologia enquanto ciência e campo disciplinar não estar alheia 

ao movimento das forças sociais que se processam nas macro-estruturas da 

sociedade, determinando (indiretamente) nossas carreiras individuais e nossa 

biografia, enquanto sujeitos/indivíduos.  

Em outras palavras, percebe-se que a dominação social capitalista tem 

como necessidade à sua reprodução sistêmica não só a manutenção do 

controle da produção social mas, também, a construção de um consenso moral 

e ideológico, que garanta, no plano das consciências, a reprodução ideológica 

e simbólica da própria ordem capitalista. Nesse sentido, os ideólogos da 

burguesia expressam um mundo visto pela ótica individualista da concorrência, 

do indivíduo que opera sua vida tal como um agente mercadológico, das 

especializações profissionais e etc.  

É a mesma lógica do “progresso” que vem governando às sociedades 

capitalistas contemporâneas ao longo das ultimas décadas. Logo, a 

organização da pesquisa e do trabalho acadêmico, de uma forma geral, que se 

realiza, fundamentalmente, dentro das universidades, também não escapa, em 

nada, desta tendência privatista típica do modelo neoliberal, trata-se da 

condensação da luta de classes em presença. 

 

                                                 
1
 Sobre as limitações histórico-estruturais da democracia, vide João Quartim Moraes, Atílio 

Borón, Ellen Wood. 



A dialética do progresso governa tanto nossas carreiras individuais 
como nossa disciplina coletiva. O antigo entusiasmo por justiça 
social, igualdade econômica, direitos humanos, desenvolvimento 
sustentável, liberdade política ou, simplesmente, por um mundo 
melhor – entusiasmo que atraiu tantos de nós para a sociologia – 
é drenado para a busca de credenciais acadêmicas. O progresso 
tornou-se essa bateria de técnicas disciplinares: cursos 
padronizados, bibliografias validadas, hierarquias burocráticas, 
exames intensivos, resenhas de literatura, dissertações padrão, 
julgamento de publicações, um todo-poderoso curriculum lattes, a 
procura por trabalho e por estabilidade na vaga; e daí então 
policiar a todos os colegas e sucessores e garantir que 
marchemos neste mesmo passo (BURAWOY, 2009, p.19). 
 
 

Em suma, podemos dizer que o modelo de conhecimento típico 

valorizado segundo a lógica dos mercados, aprofundou, ao longo do século XX, 

a divisão entre trabalho material e trabalho espiritual, iniciada desde a transição 

do mundo do medievo para o mundo do capital, e que, então, chegara a seu 

limite extremo, na contemporaneidade sócio-histórica, mas com um detalhe 

importante, pois esse movimento se fez e se faz, até os dias de hoje, sob a 

bandeira e o discurso do progresso/desenvolvimento/crescimento técnico-

científico / econômico-social. 

   Essas considerações nos são válidas para desmistificarmos, desde 

já, qualquer impressão “messiânica” ou + utópica, que possivelmente se 

deposite à sociologia pública, por conta de sua negação ao modelo de 

sociedade a qual prima criticar. Ao invés disso, prefere-se desenvolver a idéia 

de que uma sociologia afim – verdadeiramente anti-capital e anti-império – não 

está dada, mas ao contrário, está para/por ser construída; afinal de contas, ela 

deve-ser, antes de tudo, uma alternativa ao modelo hegemônico de 

organização do conhecimento social na atualidade.  

Tudo isso nos aponta para o fato de que não podemos apreender os 

sentidos das teses da teoria da sociologia pública, a partir de suas 

características particulares, isoladamente, quais sejam: de uma sociologia 

engajada – com diferentes públicos –, que atua na defesa da Sociedade, em 

detrimento das ofensivas Estatais e/ou Mercantis. Mas, ao contrário, é preciso 

pensar as características próprias da Ciência Social, a partir de um olhar mais 

amplo à própria tradição da sociologia, bem como à totalidade de seu campo 

constitutivo. Afinal de contas, uma e outra vez, o para-quê e o para-quem 

(questões reflexivas tipicamente bourdieusianas). 



Estas questões aparentemente simples nos permitem questionar os 

fundamentos e os pressupostos que vem orientando ao saber-fazer sociológico 

hegemônico, ao longo dos anos. Além disso, tais questões nos convidam a 

problematizarmos a nossa própria ciência/campo, abrindo nossa disciplina à 

explicação/compreensão destes quatro subcampos (i. sociologia profissional, ii 

sociologia crítica, iii. sociologia para políticas públicas, iv. sociologia pública), a 

partir da apreensão da complexidade interna dos diferentes elementos que 

caracterizam esses subcampos e que compõem a totalidade do trabalho 

sociológico, isto é, dar conta das contradições e qualidades internas, assim 

como de suas aproximações e conexões específicas.  

Esse empreendimento teórico e conceitual é feito de modo a reorientar 

criticamente nossa ciência/disciplina, numa perspectiva anti-capital e anti-

império. Em síntese, a compreensão da divisão teórica do trabalho sociológico 

é a chave para investigarmos a concepção de sociologia trabalhada pelos 

autores. É apenas pela compreensão das relações complexas estabelecidas 

entre estes quatro campos, que se consegue apreender de uma forma mais 

consistente os sentidos e os propósitos que legitimam e tornam pertinente a 

emergência de uma teoria da sociologia pública, desde um ponto de vista 

social e  político de engajamento dos intelectuais em questões públicas ao lado 

da “sociedade”, como, até mesmo – do ponto de vista teórico-crítico – sendo 

um antípoda à alienação acadêmica que estranha o espírito e reifica o 

conceito. 

 

3.1. A DIVISÃO TEÓRICA DO TRABALHO SOCIOLÓGICO: TESES DE 
BURAWOY 
 
 

Como vimos, a sociologia pública é parte de uma divisão teórica mais 

ampla do trabalho sociológico, que compreende, ainda, a sociologia para 

políticas públicas, a sociologia profissional e a sociologia crítica. Nesse sentido, 

nos parece claro, até o presente momento, que a verdadeira compreensão do 

complexo categorial da teoria da sociologia pública só pode ser feita a partir 

das relações e articulações que envolvem a totalidade do campo disciplinar da 

sociologia. Em outras palavras, é preciso dissecar detalhadamente cada um 

desses campos, de modo a reconhecer a sua constituição interna enquanto 



campo especifico; ou seja, trata-se de apreender as determinações que 

caracterizam cada campo, para então, poder reconhecer suas características, 

seus nexos, suas técnicas/métodos, suas complexidades e suas contradições. 

Estas considerações parecem válidas até mesmo para se evitar desde 

já qualquer tipo de crítica precipitada, sobretudo aquelas de interpretação 

simplista acerca da sociologia pública, como por exemplo aquelas críticas 

rasas, típicas de uma herança positivista, que isola o campo da sociologia 

pública dos outros campos, e assim a reduz ao que soa mera vulgata 

panfletária, ou mesmo àqueles/as que acusam a sociologia pública de 

fragmentar ainda mais o conhecimento sociológico, defendendo, em 

contrapartida, a unificação geral do conhecimento científico como um todo, 

desde as humanidades às ciências da natureza, deixando assim de lado toda a 

reflexividade, bem como os compromissos axiológicos inerentes ao 

conhecimento humano-social em geral e mais especificamente tudo àquilo que 

a sociologia pode representar. 

Novamente, retomamos aqui a nossa questão/problema central, mais 

uma e outra vez, sociologia para quem? + para quê? Estas duas questões, 

aparentemente simples, nos permitem indagar o nosso próprio campo, o nosso 

próprio ofício, de modo a extrair daí uma orientação que nos auxilie na 

caminhada de desbravar e compreender a elaboração interna desses campos 

em si. Para Burawoy, essas questões apresentam validade universal, mas suas 

respostas devem ser dadas historicamente, conforme as especificidades 

geográficas, nacionais e até mesmo biográficas. Segundo o autor, tais 

questões obrigam a sociologia a enfrentar a lógica e o contexto da sua própria 

prática. Vejamos, então: 

 

Em primeiro lugar e no contexto da produção cientifica o 
conhecimento [ele] se destina a uma audiência acadêmica e/ou 
extra-acadêmica?, quer dizer, se como cientistas sociais nós 
falamos uns com os outros ou nós com os outros? Depois [ele] 
está interessado em definir meios apropriados para se atingir 
determinados fins, e/ou envolve discussão sobre aqueles 
próprios fins?, quer dizer, [ele] é instrumental ou reflexivo? 
(BURAWOY, 2009, p.122-23) grifo nosso. 
 



Como se vê, àquelas questões abre-se –no plano genérico do nosso 

olhar– uma diferenciação a priori entre dois tipos de audiência e dois tipos de 

conhecimento distintos. 

Portanto, comecemos por diferenciar as sociologias que se realizam 

numa audiência extra-acadêmica, isto é, que se fazem no para-além das 

universidades, a saber: sociologia para políticas públicas e sociologia pública, 

quê distingue “public sociology” e “policy sociology”? 

Comecemos com a sociologia para políticas públicas. Segundo 

Burawoy, trata-se a; 

  

sociologia para políticas públicas ... a sociologia a serviço de 
um objetivo definido por algum cliente. Sua lógica é prover 
soluções a problemas que são apresentados a nós, ou 
legitimar soluções que já foram alcançadas. Alguns clientes 
especificam a tarefa de sociologia por contratos limitados, 
enquanto outros clientes assemelham-se mais a patrões, 
definindo amplas agendas. (BURAWOY, 2009, p.28). 
 
 
 

Percebe-se, claramente, que no âmbito da sociologia para políticas 

públicas, o sociólogo é a representação do especialista, cujos serviços se dão 

em função da agenda de um cliente, seja ele o Estado, seja ele oriundo da 

iniciativa privada. Assim, a sociologia para políticas públicas expressa 

inevitavelmente um tipo de pesquisa e de conhecimento bastante peculiar. Na 

medida em que se trabalha segundo a necessidades de se cumprir demandas, 

postas por terceiros, o conhecimento assume nesse caso, uma função bastante 

clara, qual seja, dar respostas empíricas aos problemas e pesquisas 

demandados.  

De um modo geral, a sociologia para políticas públicas visa dar conta 

de questões que podem variar em nível de complexidade, mas que, no entanto, 

possuem, em comum, a ênfase do trabalho com aspectos e questões 

prático/concretas da vida social, como, por exemplo, o problema da fome, da 

violência, da distribuição de renda, da geração de empregos, enfim, 

poderíamos estender amplamente esta lista social. Não por acaso, tem sido 

cada vez maior o recrutamento de profissionais das Ciências Sociais para 

trabalharem nas áreas de gestão e planejamento de instituições públicas, 

privadas e ONGs de parcerias público-privadas / estatais e/ou mercantis. 



Logo, o conhecimento desenvolvido pelos programas de pesquisa da 

sociologia para políticas públicas são orientados, essencialmente, em torno de 

uma razão instrumental, uma vez que é amparado teoricamente por estudos 

pragmáticos, pautados na maioria das vezes por dados estatísticos, pesquisas 

quantitativas etc. Além disso, não se considera aqui na maioria dos casos uma 

discussão que envolva a aspectos axiológicos do conhecimento sociohumano.2  

Nesse sentido, a sociologia para políticas públicas se distancia daquilo 

que se entende como sociologia pública, já que a última caracterizar-se-ia por 

uma razão reflexiva. 

A sociologia pública também se localiza na faixa da audiência extra-

acadêmica, mas com significativas diferenças em relação à sociologia para 

políticas públicas. Em linhas gerais, podemos dizer que a sociologia pública 

retoma a questão relacionada a teoria/prática do conhecimento humano-social, 

sob a perspectiva mesma da ênfase nas questões valorativas referentes a esse 

conhecimento, cuja essência interna consiste em não distinguir a ciência da 

política, a teoria da prática, prevalecendo, assim, a reflexividade do 

conhecimento que almeja a ser critico a um determinado modelo de 

“Sociedade”. Nesse sentido, a sociologia pública compreende, de uma forma 

geral, o diálogo público da ciência com a sociedade. Mas aqui é preciso fazer 

uma distinção; pois existem dois tipos de sociologia pública: a sociologia 

pública tradicional e sociologia pública orgânica; a distinção remete aos tipos 

gramscianos.3 

A sociologia pública tradicional pode ser entendida como instigadora de 

debates que dizem respeito a questões públicas que se atrelam diretamente à 

vida cotidiana das pessoas. Podemos identificar exemplos desta sociologia 

pública tradicional tanto na produção acadêmica que se desdobra para públicos 

não-acadêmicos, mas que por isso contemplam assuntos de natureza pública e 

social, ou mesmo o trabalho jornalístico, que discute as pautas sociais de 

                                                 
2
 Os riscos da excessiva profissionalização/especialização/burocratização das ciências 

humano-sociais foram ex-postos –de maneira bem didática e precisa– por Alvaro Bianchi em 
artigo feito para jovens pesquisadores/as em momento formativo de iniciação científica, In: 
BIANCHI, Alvaro. Temas e problemas nos projetos de pesquisa. Estudos de Sociologia, 
Araraquara, ed. 13/14, 2002/2003, p.75-83. Vale a pena conferir o seu percurso arguitivo. 
3
 Quaderno 12 (Appunti sparse per un gruppo di saggi sulla storia degli intellettuali) = história 

dos intelectuais. A edição temática ordenou estes registros e notas esparsas sob título Os 
Intelectuais e a Organização da Cultura. A reflexão de Antonio Gramsci a respeito da história 
dos intelectuais reaparece em diferentes quaderni da opera. 



importância pública, no interior da “sociedade”, dentre outras mil possibilidades. 

No entanto, os “públicos” desta corrente, tradicional, são geralmente invisíveis, 

pois são múltiplos e não se estabelece uma ligação direta ou face-a-face entre 

o sociólogo e o público.  

Por outro lado, a sociologia pública orgânica estabelece uma relação 

bem mais profunda com o “público” do que a sociologia pública tradicional. O 

que seria a organicidade? 

No seu interior está compreendida a conexão direta do sociólogo com 

públicos específicos, geralmente, orgânicos como movimentos sociais, 

associações, cooperativas etc. Nesse sentido, tratando-se de uma relação 

bastante dialógica, pode-se destacar a dimensão pedagógica/educacional que 

se faz presente na sociologia pública, de modo a ressaltar o debate sobre 

valores, que, como sabemos, aponta para implicações políticas e sociais 

sérias.   

Diferenciando ambos os tipos de sociologia pública, vai nos dizer 

Michael Burawoy: 

 

O sociólogo público tradicional fala a partir de um pedestal, e 
sua relação com os públicos é mediada pela imprensa, pela 
televisão e pela comunicação virtual; já o sociólogo público 
orgânico trabalha direta e freqüentemente face-a-face com os 
públicos nas trincheiras da sociedade civil. (BURAWOY, 2009, 
p.142). 
 

 

De um modo geral, grande parte da sociologia pública é de tipo 

orgânico. Contudo, as sociologias públicas tradicional e orgânica não são 

antitéticas, mas complementares: cada qual in-forma à outra. É importante 

destacar que, aqui, não se trata de uma relação de antagonismos e/ou 

oposições, mas, pelo contrário, trata-se fundamentalmente de uma relação de 

inteira reciprocidade e complementaridade entre o que há aí de “orgânico” e 

“tradicional”.  

Em síntese, a sociologia pública visa estreitar suas ligações com os 

movimentos e organizações da própria “sociedade”, “tornando público o 

privado” –tema caro ao movimento feminista, contemporâneo, este, da teoria 

wright-millsiana, sob a palavra-de-ordem de que “o pessoal é político!”– 

estabelecendo uma pauta e/ou agendamento dialógicos, de modo a daí 



fortalecer à própria sociedade. A sociologia pública define a sociologia cuja 

defesa e o “olhar” recaem sobre a sociedade civil; nesse sentido, trabalha-se 

com a idéia de que sociologia e sociedade civil dependem inteiramente uma da 

outra, aliás, esse é um dos pressupostos fundamentais das teses propostas 

desde a teoria da sociologia pública michael-burawoyana. 

Entretanto, não poderia haver nem sociologia pública, nem sociologia 

para políticas públicas, sem uma sociologia profissional capaz de estruturar e 

fundamentar teoricamente as diferentes práticas que se fazem em nome da 

sociologia. A sociologia profissional pode muito bem ser compreendida aqui, 

como sendo a condição sine qua non à elaboração dos demais campos. Isto 

porque, ela compreende a elaboração de programas de pesquisas múltiplos e 

cruzados cada um com hipóteses/exemplos, questões/aparatos conceituais e 

teoria correlata. 

Certamente, a sociologia profissional é a que possui a maior 

complexidade em sua constituição interna. Conseqüentemente, é ela quem 

subsidiará o desenvolvimento dos outros campos como um todo, expressando, 

assim, uma dimensão para políticas públicas, pública e critica. Não por acaso 

essa é a forma hegemônica como estamos acostumados a compreender o 

trabalho sociológico. Destaca-se que a sociologia profissional compreende uma 

audiência essencialmente acadêmica, o que não significa, ao menos 

necessariamente, que tal sociologia profissional seja constituída, por 

exclusividade, distante das audiências “extra-acadêmicas”. 

Entretanto, se tomarmos como referência aquelas reflexões iniciais 

acerca do movimento da terceira onda de mercantilização, pensados, agora, 

para a esfera cientifica/acadêmica, iremos perceber que a própria sociologia 

profissional corre riscos constantes de se distanciar da sociedade, na medida 

em que seus trabalhos de pesquisa abandonam a reflexão e os aspectos 

axiológicos inerentes ao conhecimento sociológico.  

Em outras palavras, a alienação acadêmica pode conduzir o 

conhecimento sociológico a fundamentar-se cada vez mais em assuntos e 

tópicos triviais, e a deixar de criticar os próprios fundamentos e pressupostos 

que regem o trabalho acadêmico, o que inevitavelmente implica na absorção 

de contradições e anomalias internas que, objetivamente, não se aproximam 



em nada da prática de uma ciência verdadeiramente crítica e reflexiva como se 

propõe tal campo. 

Nossa quarta “tipologia” de sociologia é a sociologia crítica. A 

sociologia crítica se estabelece também numa audiência “acadêmica”. Segundo 

Burawoy, a sociologia crítica é a autoconsciência da sociologia profissional, 

assim como a sociologia pública é a autoconsciência da sociologia para 

políticas públicas. Nesse sentido, cabe destacar a reflexividade inerente ao 

conhecimento crítico, que questiona os fundamentos e os pressupostos 

teóricos da ciência e ressalta os aspectos tipicamente valorativos da teoria 

social. 

É a sociologia crítica quem se prontifica a não deixar a sociologia 

profissional se entregar inteiramente às seduções dos mercados, na defesa 

constante do conhecimento enquanto produto da atividade humana, das 

relações sociais historicamente constituídas, e não como mercadoria. Enfim, é 

a sociologia crítica quem nos coloca a questão: sociologia para quem? + para 

que?, que, em grande medida, mobiliza toda a construção desta pesquisa 

atual. 

Até aqui, nos ocupamos, mais fundamentalmente, em apresentar as 

especificidades referentes a cada campo, a partir da divisão teórica do trabalho 

sociológico. De fato, podemos realmente perceber que cada campo representa 

compromissos axiológicos distintos entre si, que cada campo apresenta um 

conjunto próprio de métodos/técnicas próprias para dar conta de problemas 

que são postos, também, por públicos variados. Enfim, podemos entender aqui, 

ainda que minimamente, diferenças centrais que constituem a sociologia desde 

cada campo. 

Entretanto, as sistematizações de Burawoy acerca da divisão do 

trabalho sociológico vão além da simples constatação das particularidades de 

cada subcampo. Importante destacar que a constituição desses quatro 

subcampos que dividem ao trabalho sociológico não deve ser tomada a partir 

da compreensão de que se tratam de campos mutuamente excludentes.  

Na verdade, a questão central aqui é que o florescimento da nossa 

disciplina depende de um ethos compartilhado, dando suporte à 

interdependência recíproca entre as sociologias profissional, crítica, pública e 

para as políticas publicas. Em outras palavras, a visão “normativa” de Burawoy 



acerca da sociologia vai num sentido que sinaliza para uma interdependência 

mútua ente os quatro campos, isto significa que, mais do que pensar nos 

elementos antagônicos que envolvem os diferentes campos, precisamos nos 

esforçar para apreendermos a sinergia e a articulação que pode envolver estes 

quatro campos, de modo que tais campos dialoguem entre si. A própria 

sociologia pública é totalmente dependente de uma articulação mais ampla 

dentro da totalidade do próprio quadrante enquanto um campo disciplinar bem 

heterogêneo. 

Por fim, vale destacar que cada campo é constituído com base em 

fundamentos e características que são particulares, isto é, que dizem respeito a 

uma concepção específica de ciência, de teoria, de método, de relevância, de 

procedimentos e etc. No entanto, estes “subcampos” que compreendem o 

quadro geral da sociologia se tornam “patológicos” quando abandonam a 

intercambialidade recíproca entre estes mesmos campos, ameaçando, assim, a 

própria vitalidade da disciplina como um todo.  

Tendo a articulação e o diálogo recíproco entre os diferentes campos 

como um pressuposto para pensarmos as formulações da teoria da sociologia 

pública Burawoy afasta todo e qualquer tipo de visão estática, no que concerne 

ao trabalho em cada campo. Em outras palavras, Burawoy tenta mostrar que a 

divisão teórica do trabalho sociológico não estanca a sociologia dentro desses 

campos, mas, ao contrário, aponta justamente para a direção contrária, isto é, 

para um fértil diálogo de reciprocidade real, a partir do reconhecimento mútuo 

de suas diferenças internas e complementaridade extrínseca. 

 

Nessa (di)visão do trabalho sociológico, a interdependência 
não significa, por exemplo, que alguém precise ser sociólogo 
público para contribuir para a Sociologia Pública; alguém pode 
fazer isso indiretamente, através da sua Sociologia 
Profissional, Crítica ou Para Políticas Públicas. (BURAWOY, 
2009, p.145). 
 

 

Logo, 
 

Por detrás da divisão do trabalho sociológico, jaz a idéia de 
uma solidariedade orgânica na qual o florescimento de cada 
tipo de Sociologia é a condição para o florescimento do todo. 
Na medida em que cada tipo mantiver intercâmbios contínuos 
com os outros e evitar fechar-se em si mesmo ou tornar-se 
presa das forças externas, a Sociologia prosperará. Na 
realidade, a interdependência recíproca entre as quatro 



sociologias raramente é atingida sem alguma hierarquia entre 
elas – chame-se isso de campo de poder, se preferir – o qual 
varia conforme o tempo e segundo o lugar. (BURAWOY, 2009, 
p.145-46). 
 

 

Por fim, é fundamental que nós façamos nossas leituras sobre a teoria 

da sociologia pública tendo como um seu principio básico o reconhecimento 

das particularidades histórico-nacionais, nos quais se vislumbra a difusão 

critica e reflexiva da ciência/disciplina. As teses Burawoyanas nos oferecem um 

grande instrumental teórico-conceitual para pensarmos a emergência e a 

consolidação de uma sociologia pública, mas a sua verdadeira compreensão 

deve ser feita mediante um olhar cauteloso acerca do contexto social, e suas 

implicações que configuram uma determinada ordem social e política.  

Os caminhos, daí, para uma sociologia pública certamente irão variar 

de país a país, afinal de contas, trabalhamos aqui com a idéia de que a 

sociologia se define em consonância com os rumos da própria sociedade a que 

se refere. (Uma teoria da sociologia pública na formação social brasileira 

trataria de sua especificidade.)  
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